
• Art. 18.  A ajuda de custo será concedida ao policial que passar a ter 
exercício em nova sede, ou que tenha sido designado para missão ou 
estudo fora da sua sede, inclusive, no estrangeiro.

• § 1º A ajuda de custo destina-se ao ressarcimento das despesas de 
viagem e nova instalação, exceto as de transporte, e, não excederá 
de um mês de vencimento.

• § 2º A ajuda de custo será paga adiantadamente ao funcionário 
policial ou, se este o preferir, na nova sede.

• Art. 19. Ao policial que se deslocar de sua sede em objeto de serviço, 
missão oficial ou estudo, serão concedidas diárias correspondentes 
ao período de ausência, a título de indenização das despesas de 
alimentação e pousada.

• Parágrafo único. As diárias serão arbitradas tendo como base o 
maior salário mínimo do local para onde irá se deslocar o funcionário.



• Art. 20. O funcionário policial fará jus ao salário-família, nos termos da 
regulamentação em vigor.

• Art. 21. Ao funcionário ferido ou acidentado em serviço será concedido auxílio-
acidente correspondente às despesas de assistência médico-hospitalar de que o 
mesmo necessitar.

• § 1º O acidente em serviço terá que ser atestado pelo chefe do órgão em que 
estiver lotado o funcionário e deverá ser homologado por ato do Secretário da 
Segurança Pública.

• § 2º As despesas de que trata este artigo deverão ser comprovadas mediante 
declaração de médico ou estabelecimento hospitalar, devidamente autenticada.

• Art. 22. Será concedido auxílio-moradia ao funcionário Policial Civil pelo efetivo 
exercício de suas funções.

• § 1º O auxílio-moradia será calculado sobre o vencimento-base do cargo, somado 
à gratificação por tempo de serviço e atribuído, à base de 20% (vinte por cento), 
aos funcionários lotados em unidades localizadas no interior do Estado, e, à base 
de 15% (quinze por cento), aos lotados na Área Metropolitana, inclusive a 
Capital.



• Art. 24. Conceder-se-á gratificação ao funcionário policial:

• I - de função;

• II - de função policial;

• III - pela prestação de serviço extraordinário;

• IV - de Representação de Gabinete;

• V - pelo exercício em determinadas zonas ou locais;

• VI - pela participação em órgão de deliberação coletiva, no qual a Secretaria da Segurança 
Pública possua, obrigatoriamente, membros;

• VII - por cursos de formação, treinamento, especialização ou aperfeiçoamento realizados 
em estabelecimentos de ensino policial;

• VIII - pelo exercício de encargos de auxiliar, professor ou instrutor em cursos legalmente 
instituídos pela Escola de Polícia;

• IX - pela participação, como auxiliar ou membro de bancas e comissões de concurso de 
natureza policial;

• X - pela realização de trabalho relevante, técnico ou científico, de natureza policial;

• XI - adicional por tempo de serviço;

• XII - por outros encargos previstos em lei ou regulamento.



• Art. 26. A gratificação de função policial, regulamenta na forma do § 2º do 
artigo 24, será calculada sobre o vencimento do cargo efetivo e será fixada 
entre os limites mínimos de cem por cento (100%) e máximo de cento e 
cinquenta por cento (150%) sobre o valor da citada retribuição.

• § 1º Quando se tratar de ocupante de cargo ou função de chefia ou 
assessoramento, com atribuições e responsabilidade de natureza policial, 
a gratificação de função policial será calculada sobre o valor do 
vencimento atribuído ao símbolo do cargo em comissão ou da função 
gratificada.

• § 2º A percentagem fixada nos casos deste artigo e do parágrafo será 
sempre idêntica.

• Art. 27. O funcionário policial civil efetivo, que nos dois anos 
imediatamente anteriores à concessão da aposentadoria, esteja 
percebendo, em regime de dedicação integral, a gratificação de função 
policial, terá direito à incorporação do valor da referida gratificação aos 
proventos da aposentadoria.



• Art. 28. A gratificação de função policial só poderá ter os seus 
limites, fixados na presente lei, alterados ou modificados por 
legislação específica e isso destinada.

• Art. 29. Aos funcionários policiais serão atribuídos gratificações por 
cursos de formação, treinamento, especialização ou 
aperfeiçoamento, realizados na Academia de Polícia Civil ou em 
outros estabelecimentos de ensino policial ou de informações, 
oficializados, nacionais ou estrangeiros.

• § 1º Os cursos serão valorados, em percentuais que incidirão sobre o 
vencimento do funcionário policial, de 5% a 20%, tendo em vista a 
sua importância e duração, não podendo, em hipótese alguma, a 
soma dos percentuais atribuídos aos referidos cursos, exceder o 
limite máximo de 30%.

• § 2º Somente estarão sujeitos à valoração mencionada no parágrafo 
anterior, os cursos de duração igual ou superior à carga horária de 
trezentas e cinquenta (350) horas-aula.



• Art. 52. São competentes para aplicação das penalidades previstas na 
presente Lei:

• I - O Governador, em qualquer caso e, privativamente, nos casos de 
demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

• II - O Secretário da Segurança Pública, em todos os casos, salvo nos da 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

• III - O Chefe de Gabinete da Secretaria da Segurança Pública, nos casos de 
repreensão e suspensão até vinte (20) dias;

• IV - Os Diretores de Departamentos e órgãos equivalentes, os Diretores 
Executivos e Corregedor, nos casos de repreensão e suspensão até quinze 
(15) dias;

• V - Os Titulares de Delegacias, Delegados de Policia, Médicos Legistas e 
Peritos Criminais, nos casos de repreensão e suspensão até dez (10) dias.
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